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RESUMO

Da extrema precariedade quantitativa e qualitativa dos tempos do
Império, o sistema de instrugéo pablica no Estado de Sao Paulo
conheceu notavel expansao durante a 12 Republica. As providén-
cias e 0s mecanismos para formar mestres e mestras para a
incipiente rede de ensino foram alvo de abundante legislacéo,
cheia de idas e vindas, improvisagdes e corregdes. O exame da
sucesséo de documentos legais e ‘reformas" com tendéncias
divergentes evidencia a auséncia de uma politica educacional
definida; além do estatuto especial da Escola Normal da capital (a
“"Escola da Praga"), permite também entrever como o ensino nor-
mal correspondeu menos a preparacéo de um magistério compe-
tente e mais as necessidades de formagao de parcelas crescentes
da populagéo, especialmente do sexo feminino, como oportunida-
de de prosseguimento dos estudos apés o curso elementar.

ABSTRACT

From an extremely inadequate situation during Brazilian Empire
(mid-nineteenth Century), public elementary education has neatly
improved in the State of Sdo Paulo during the First Republic
(1889-1930). The article analyzes the numerous legal documents
along both periods determining measures to train teachers for the
growing educational system. The diverging tendencies of
successive laws and decrees show the absence of a positive
educational policy; it is also shown that the normal school served
less to train capable teachers, rather corresponding to the needs
of further (post-primary) studies by increasing sectors of the
population mostly girls.
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Considerando o fato de que a formagao dos professores
primérios sempre esteve sob a algada das provincias e,
ap6s a Replblica, dos estados da federagéo, é importante
analisar em detalhe a evolugéo da formagéao dos professo-
res em um estado brasileiro. $&o Paulo foi 0 escolhido,
dada a maior facilidade de acesso as fontes e a existéncia
ai de estudos mais sistematizados. Seré possivel perceber
como o processo de desenvolvimento econdmico que af
se desencadeou, ja a partir dos fins do século XIX, refletiu-
se no ensino e, em particular, naformagé&o dos professores.
E necessario considerar essa formagao em estreita relagao
com os outros niveis e ramos de ensino, mais particular-
mente com o ensino elementar, dado o fato de que ambos
sempre caminharam juntos e estiveram sob a algada dos
governos locais.

O ensino publico de nivel médio em S&o Paulo do
século XIX somente se fazia presente pela existéncia de
dois liceus. Do ponto de vista profissionalizante, sé existia
o Liceu de Artes e Oficios, que foi freqlientemente objeto de
elogios por parte das autoridades, pelo nimero de alunos
formados e pela exceléncia dos cursos oferecidos.

Quanto ao ensino elementar, era ainda bastante redu-
zido. O relatério do segundo Inspetor Geral da Instrugao
Publica em 1873 fala da existéncia de 508 cadeiras de
ensino primério na provincia nesse ano, com um total de
mais de 14 mil matriculas, das quais 11.072 presentes
efetivamente (Moacyr, 1939, v. 2 p. 367; Rodrigues, 1930,
p. 69). O recenseamento da provincia, realizado em 1872,
acusava uma populagéo de 5§ a 14 anos de aproximada-
mente 225 mil criangas. Para uma populagao total que o
mesmo censo indicara como de pouco mais de 800 mil
almas (e que, se somada & populagao escrava, atingiria 900
mil), issc dava uma média de uma "aula" ou escola para
cada 1887 habitantes; sendo que a média em muitos pai-
ses, na época, era de uma para cada quinhentos habitan-
tes; na Suica erade 1 para 300 e, nos E. U."A. e Alemanha,
de 1 para 160 (Rodrigues, 1930, p.70).

IMPERIO: O INiCIO PRECARIO

A andlise dos principais acontecimentos no &mbito educa-
cional durante o longo periodo imperial mostra que essa
época se caracterizou por uma sucessao de tentativas de
se criar um certo tipo de ensino, que raramente passavam
de propostas. Os principais documentos legais, postos em
execucao em parte ou no todo, foram as leis de 1846 (Lei
da Instrugao Pdablica), de 1864 e de 1868 (Reformas da
Instrugéo Pdblica) e a de 1887, outra reforma que havia
sido precedida por um ato de 1885. Quando uma lei intro-
duzia muitas inovagdes, como a de 1887, continuava sem

execugao por falta de recursos e pessoal habilitado. A de .

1868, para ter condi¢gBes de ser aprovada, limitou-se a
manter o status quo. Nota-se que as autoridades sentiam
os problemas que afligiam o ensino, mas nao estavam
dispostas a concentrarem verbas para esse setor, pois nao
estavam convencidas de que as proposigoes de reforma
tivessem realmente algum efeite. Essas reformas visavam
principaimente ampliar ¢ programa de ensino das escolas
elementares, estender essa formagao por mais tempo,
estabelecer novas condigdes para a fiscalizagéo e o con-
trole do ensino, assim como estabelecer melhores condi-
¢Ges para 0 magistério, como remuneragéo e aposentado-
ria, além de definir as exigéncias para o ingresso na profis-

séo, regulamentando provas e concursos de acesso e 0s
requisitos minimos para os candidatos.

A Escola Normal da capital do estado, em seu inicio,
teve uma existéncia extremamente irregular, tendo sido
criada trés vezes até que passasse a funcionar regularmen-
te. A primeira, criada em 1846 s6 para o sexo masculino, foi
suprimida em 1867, por n&o ter correspondido as expec-
tativas. O Inspetor Geral de Instru¢éo Ptiblica propés, por
volta de 1873, que se abrisse novamente a Escola, o que
acabou sendo decretado em 1874,

No discurso do presidente da provincia, por ocasiao
de solenidade da segunda abertura da escola, podem ser
destacados os seguintes trechos, que elucidam a visao
corrente do significado que a educagéo tinha na sociedade
e as expectativas em relagao ao papel do professor: "Com
ele [professor] a juventude gravarda em sua memdria ¢
vocabulério de maior precisdo, elegancia e pompa, aban-
donando a vulgaridade grosseira das expressdes que, do
lar doméstico, transportam as escolas, e destas a socieda-
de"... "Para tao espléndida vitéria contribuira eficazmente o
método do ensino, primeira forga da instrugao particular e
publica"... "Salutar concurso da meméria e da razéo"... "Hoje
avida e prosperidade {da provincia] dependem unicamente
do corpo legislativo, ampiliando este as vantagens futuras
dos alunos mestres; e bem assim da superioridade e devo-
tacao de seus professores” (Rodrigues, 1930, p. 79 ss.). Do
discurso do professor da primeira cadeira da Escola Nor-
mal: "O magistério primario é carreira modesta, mas nobi-
lissima, porque o mestre pela autoridade legitima e real que
tem sobre seus alunos continua e completa a dignidade do
oficio paternal estendendo sua benéfica influéncia além das
escolas até a intimidade das familias"... "“Mas por tudo isto
0 magistério constitui um como sacerd6cio dainfancia, que
exige devogao, e ndo pode ser procurado como simples
indUstria lucrativa. Nem basta a vocagéo natural ou adqui-
rida sem outras qualidades que a desenvolvam e consoli-
dem. Se pois v6s ndo sentis capazes, se nao podeis levar
essa vida de abnegagéo e sacrificio, estudando e ensinan-
do, ainda é tempo de recuardes"... "como este penosissimo
encargo se pode desempenhar, mesmo sob todo o desfa-
vor dos governos, pela exclusiva satisfacéo de conscién-
cia, que é sempre a recompensa infalivel das boas agdes"
(p. 84). Acrescentem-se a isso as palavras do Conselheiro
Martim Francisco: "Vamos pedir aos Estados Unidos que
Nos ensinem a organizar as assembléias de professores de
primeiras letras; vamos pedir & RUssia que nos mostre os
professores ambulantes pagos pelo Estado para percorre-
rem as povoagoes centrais e ai deixarem plantada a semen-
te dos conhecimentos; vamos pedir a Suica e & Alemanha
que nos digam o que vale o ensino obrigatério. E com a
licdo de outros paises vereis facilmente que na raga latina
a causa do atraso é a falta de método, e nao a auséncia de
aptiddes” (p. 86). Desses discursos depreende-se que,
mais do que a opiniéo publica, era o préprio professor que
tinha a visdo mais idealista de sua profissao, melhor
dizendo, da fungéo que Ihe cabia desempenhar, que néo
podia ser medida através de ganhos pecuniérios, mas pela
nobreza da tarefa, um verdadeiro prolongamento da
atividade educacional da familia. Por outro lado, o
presidente da provincia reconhecia a necessidade de
uma melhor remuneragéo para os professores, ao mes-
mo tempo em que pedia a estes dedicagdo. A escola
visava, sobretudo, desenvolver a capacidade de ex-
press&o dos jovens e a memoriza¢&o deveria ser 0 meio
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eficaz para atingir os objetivos propostos. Das palavras de
Martim Francisco percebe-se o sentimento de inferioridade
em relag&o as nagdes mais desenvolvidas e a vontade de
alcangé-las, adotando de cada uma o que se considerava
mais caracteristico.

Funcionando no edificio da Escola anexo a Faculdade
de Direito, a segdo masculina em 1875 tinha 33 alunos
matriculados no fim do ano, dos quais 25 foram aprovados.
Em 1876 esse numero se elevou para 75 no 1° ano e 25 no
20 1. Se considerarmos que, de 1847 até 1866, quando foi
extinta, elateve um méaximo de 21 alunos no ano 1852, vé-se
que nesta segunda fase de sua existéncia j& comegou a
atrair maior ndmero de candidatos, de tal modo que o fato
comegou a preocupar as autoridades, que temiam precisar
- despender metade da renda provincial com o pagamento

dos professores formados pela Escola Normal.

Uma segéo feminina desta passara a funcionar, em
1875, anexa ao Seminario da Gléria, educandério pdblico
para 6rfas. A matricula inicial de 14 educandas elevou-se
para 49 em 1876 (Moacyr, 1939, v. 2 p. 374). Essa segdo
parece ter surgido como meio de encaminhar as internas
do Semindrio, mantidas por donativos pablicos e particula-
res. Todas aquelas que, aos 18 anos, ndo tivessem sido
pedidas em casamento nem logrado se empregar cComo
domésticas em casas de familias "de bons costumes',
deveriam ser colocadas como mestras nas cadeiras vagas
para o sexo feminine. Delas n&oc se exigia qualquer exame,
mas aptidédo para o magistério, embora néo fique claro
como seria verificada tal aptiddo. Esta fungéo, considerada
adequada ao sexo feminino, de acordo com os padroes
morais da época, seria uma espécie de prolongamento das
atividades do lar. Em 1862, relatério do presidente da pro-
vincia abordou o assunto, salientando a necessidade de
instituir dotes para as mogas do Seminéario, "para que
possam sair de |14 para um dos dois destinos mais naturais
da mulher: casamento ou professorado” (Moacyr, 1939,

V.2 p. 341).

O curriculo desta escola feminina é muito elucidativo a
esse respeito: Gramética da Lingua Nacional, Aritmética
Te6rica e Prética até as quatro operagdes, principios de
Doutrina Crista, Lingua Francesa, Musica Vocal e Instru-
mental. A inexisténcia de matérias de natureza pedagoégica
insinua a idéia de que as mulheres era inerente a "arte de
educar', enquanto que a presenga da lingua francesa e
musica mostra a tentativa de imitar a educagao dada pelas
preceptoras as jovens no seio das familias mais abastadas.

Em 1876, a Lei 55 estabeleceu requisitos mais rigoro-
s0s para matricula no curso: ser maior de 18 anos (ao invés
de 16, como antes); ter moralidade not6ria, saber ler, escre-
ver e as quatro operagdes aritméticas e praticar a doutrina
crista. As disciplinas antes ministradas por dois professores
foram distribuidas em quatro cadeiras. Por essa Lei foi
designada uma cadeira de primeiras letras para 0 sexo
masculino e outra para o feminino, para exercicios préti-
cos. Incentivaram-se os professores em exercicio a fre-
glientarem o curso da Escola Normal, concedendo-lhes o
mesmo saldrio durante 0 curso, mas se exigiu deles a
obrigagao de lecionar durante cinco anos apés completar
os estudos e, ao mesmo tempo, permitiu-se as mulheres
lecionarem a criangas do sexo masculino com até dez anos
{Moacyr, 1933, v. 2 p. 376 ss.).

Em 1877 foi expedido um novo regulamento para a
Escola Normal, desta vez incluindo j& as duas segbes para
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ambos 0s sexos com 0s mesmos professores mas com
funcionamento ainda separado. Quanto ao curriculo, per-
maneceu basicamente 0 mesmo que havia sido estabele-
cido pela Lei de 1876. Os exercicios préticos seriam reali-
zados nas escolas primarias anexas & Escola Normal uma
vez por semana, sempre com horérios diferentes para cada
sexo (Moacyr, 1939, v. 2 p. 379 ss.). Embora ja houvesse
uma certa divisao de disciplinas por cadeira, nota-se que
seus professores n&o podiam de maneira alguma ser con-
siderados como especialistas em determinada érea, ja que
havia sempre a associagéo de discipiinas dispares numa
mesma cadeira, como Francés e Metodologia/Pedagogia,
Légica e Histéria etc. A pequena extgnséo dos estudos de
Aritmética revela a permanéncia de uma tendéncia muito
mais literéria do que cientffica na educagéo brasileira no
século.

Tendo em vista o fato de o poder legislativo nunca ter
votado fundos para manutengdo da Escola Normal, o pre-
sidente da provincia resolveu, em maio de 1878, fecha-la
provisoriamente, até que fossem votados recursos neces-
sérios a seu funcionamento. Assim foi fechada a escola,
que nem chegara a ter prédio, mobiliério e sequer profes-
sores préprios, pois nenhum chegou a prestar concurso,
dois largaram o exercicio, um foi demitido por processo
disciplinar e s6 um, que exercia concomitantemente a fun-
géo de diretor, era assiduo (Moacyr, 1939, v. 2 p. 384).
Nesse breve perfodo de pouco mais de trés anos a Escola
Normal conseguiu formar 46 alunos, sendo 39 do sexo
masculino e sete do feminino (Tanuri, 1979, p.33).

Foi somente em fins de 1879 que se renovou o interes-
se pela reabertura da Escola, tendo ascendido a presidén-
cia da provincia um ex-aluno de sua primeira fase, em 1846.
Introduziram-se modificagbes para torné-la mais eficiente,
com melhores condicoes de funcionamento, programa
mais extenso, curso preparatério anexo, além de escola
priméria anexa para a préatica dos alunos e alunas.

A partir de entao percebe-se a penetragao da influéncia
positivista, a despeito das tentativas para anula-la pelo
poder provincial; a valorizagao da didética e os germes de
uma transformagao que se consolidaria no periodo republi-
cano, embora n&o sem oscilagdes, tornam-se visiveis.

A Lei 130, de 25/04/1880, que autorizou sua reabertura,
determinou que a escola passasse a ter um diretor auténo-
mo da inspetoria geral do ensino e afuncionar em trés anos,
com um total de dez matérias agrupadas em cinco cadei-
ras. Outra novidade foi 0 estabelecimento de aulas mistas
para os dois sexos, a despeito da reagao da diretoria do
Seminério da Gléria, que ameagou retirar as educandas
matriculadas (sem sucesso, tendo prevalecido decisao do
presidente, que forgou a aceitagdo das aulas mistas).

Permitiu-se aos professores providos ja em exercicio
que continuassem a receber seus salérios enquanto fre-
glientassem o curso, com a condig&o de se dedicar ao
magistério por seis anos, apés serem diplomados. Estabe-
leceu-se que, apds nove anos de funcionamento da escola,
todas as cadeiras primarias s6 poderiam ser providas por
professores normalistas, mas admitia-se ainda excegao
para "bacharéis e graduados em letras e ciéncias nas esco-

1 Tanuri falaem 115 alunos matriculados ho ano de 1876 (1979,

p. 33) em lugar dos 100 citados em Moacyr. A diferenca
refere-se a que Tanuri fala em matricula no inicio do ano e
Moacyr ao final do ano, quando uma parte ja havia desistido.




las (superiores) do Império e 0s sacerdotes nacionais com
anuéncia das autoridades eclesiésticas", que poderiam ser
nomeados para o magistério prestando certos exames
(Moacyr, 1939, v. 2 p. 389). O curso anexo preparatério
para o ingresso na Escola, com uma classe para cada sexo,
tinha curriculo ligeiramente diferenciado, incluindo prendas
domeésticas para a classe feminina. Foi essa, sem duvida,
a primeira tentativa de se exigir nivel um pouco mais eleva-
do do que as aulas de primeiras letras para o ingresso no
curso de preparagéo para o magistério.

A escola abriu-se em inicio de agosto de 1880, com
uma matricula de 61 alunos sendo 29 do sexo feminino,
distribuidos no primeiro e segundo anos, pois 17 haviam
ficado sem completar o curso por ocasiao do fechamento
da escola em 1878. Desses 61, 35 eram professores ja em
exercicio que queriam o diploma para poderem continuar
em atividade. O curso anexo recebeu 55 rapazes e 72
mogas; e, dado que a maioria das matriculas no primeiro
ano da escola era de mogas (24 para 20 rapazes), pode-se
notar, desde seu inicio, a feminizagdo da freqliéncia &
Escola Normal em Sao Paulo (Rodrigues, 1930, p.112).

A despeito de todo o interesse do presidente provincial
em dar condi¢oes favoraveis a freqliéncia dos professores
em exercicio ao curso normal, um dispositivo da lei do
orgamento, ja em 1881, retirou "o auxilio pecuniério conce-
dido pela lei de 1874" (Moacyr, 1939, v. 2 p.389). Nafala &
Assembléia provincial em 1882, referia-se novamente o
presidente da provincia ao grande nimero de cadeiras
primarias vagas, 277, atribuindo isso a falta de vocagéo
para o professorado e & auséncia de incentivos para a
carreira, chamando a atengdo para a faita de garantias
dadas & classe dos professores que, por seu lado, também
nao oferecia garantias de competéncia e dedicagao, embo-
ra existindo membros dedicados a seus deveres (Moacyr,
1939, v. 2 p. 391).

De acordo com Rodrigues, "o ano de 1883 pode ser
considerado como o do alvorecer da Didética na Escola
Normal de Sao Paulo", pois, gragas ao professor de Portu-
gués, houve a introdugdo do método Jo&o de Deus para o
ensino elementar da leitura na provincia. Também o profes-
sor de Aritmética, de tendéncia posttivista, dava mais im-
portancia ao método do que ao contetido (1930, p.123). O
diretor interino da escola mostrou-se desfavoravel &s aulas
mistas que iam contra 0s costumes e acarretavam dificul-
dades para a boa ordem e disciplina. "Ademais [o sistema
deaulas mistas] é inconveniente mesmo para o ensino que,
sob o ponto de vista do método, n&o pode ser idéntico para

alunos de um e outro sexo, em razdo da diversidade do seu

desenvolvimento intelectual" (p.130).

Por essa ocasido ampliava-se a influéncia positivista
na Escola, pois, além do iente de Matemética, o novo
professor de Fisica e Quimica, também desta linha, passou
a fazer proselitismo. Em pouco tempo, quatro dentre seis
membros do corpo docente eram favoraveis &s novas
idéias, mas a reagéao logo se fez sentir nas esferas oficiais:
por ocasido do concurso para provimento da cadeira de
Francés, em 1884, tendo se apresentado dez candidatos,
dentre os quais o préprio professor interino, este foi prete-
rido por defender o pensamento de Comte. Outra medida
para contrabalangar esta influéncia foi a de tirar a cadeira
de Metodologia das maos de Silva Jardim, professor de
Portugués, que a estava acumulando, e nomear em 1885 o
Pe. Camilo Passalacqua de forma interina, para poder

*equilibrar* o peso das idéias republicanas em dissemina-
cdo naEscola. A agéo do professor de Matemética, embora
nao ostensiva, quase se podia igualar & de Benjamin
Constant na Escola Militar do Rio e contribuiu para uma
significativa expansdo das idéias positivistas na Escola
Normal (Rodrigues, 1930, p.132 ss.).

O ensino

Um ato do presidente da provincia de 02/05/1885, tentando
adaptar principios dos paises cultos, introduziu modifica-
¢Oes no sistema de controle e diregdo do ensino, alargou
o programa do ensino primério com a adigéo de ginastica,
economia e prendas domésticas, além de ampliagdes na
area das ciéncias, como aintrodugéo de Desenho, Geome-
tria prética e extenséo das Ciéncias Fisicas e Naturais. O
programa foi dividido em trés graus integrados logicamen-
te. Com referéncia aos professores das escolas particulares
e municipais, permitiu-se o livre exercicio do magistério,
sem provas prévias ou consentimento do governo; orde-
nou-se a nomeagao de professores ambulantes para luga-
res onde ndo houvesse cadeiras e a concessao de saldrios

condignos aos professores, franqueando-se as escolas as’

criangas néo catdlicas, que teriam a frequiéncia facultativa
as aulas de doutrina religiosa.

A Escola Normal foi reorganizada com a inclusao em
seu programa de todas as matérias correspondentes as
que deviam ser lecionadas na escola primaria (Moacyr,
1939, v. 2 p. 393). Evidentemente, muitas dessas disposi-
¢Oes continuaram letra morta e assim, j& no ano seguinte,
o Conselheiro Jodo Alfredo, em acerbas criticas ao ensino,
dirigidas a Assembiléia Provincial, dizia, entre outras coisas,
que "a Escola Normal, organizada como se acha, nédo pode
preencher seu fim; falta-lhe o caréter pedagégico dos insti-
tutos desssa natureza e o mal daimproficuidade é agravado
pelo vicioso sistema misto que se Ihe deu. No plano de
estudos esta prescrito o ensino do desenho, do canto, da
gindstica, a cadeira de pedagogia esta anexada a de dou-
trina cristd". Mais adiante voltou a afirmar: "mas a reuniao
dos sexos nao deve prevalecer na organizagéo da Escola
Normal" (p. 396). Na mesma exposigdo, defendia ele a
formagao intelectual mais ampla da mulher, a superacéao
dos preconceitos que impediam o acesso do sexo feminino
a atividades produtivas, de modo que se pode concluir que
a forte oposicéo a coeducagao na escola normal ndo de-
corria da vontade de conservar a mulher presa ao lar, mas
provavelmente de uma convicgdo da existéncia de uma
disting@o real entre os dois sexos, do ponto de vista da
personalidade, de suas capacidades e habilidades.

O mesmo presidente, preocupado com o atraso do
ensino na provincia, propds nova reforma na instrugao que,
embora aprovada pela Assembléia, foi vetada por seu su-
cessor que entretanto havia assumido a presidéncia. O
motivo alegado para o veto foi a proposta legal de estabe-
lecer um Conselho Superior de Ensino, com atribuigbes até
entdo da algada do presidente. Tal reforma levaria a redu-
¢éo da autoridade e distribuigao do poder a nivel provincial,
certamente néo do interesse do presidente provincial.

Visando atender aos muitos problemas do ensino na
provincia, decretou esse presidente a 07/04/1887 nova
reforma da instrucéo publica. Tentando conciliar seus inte-

«resses e algumas proposigoes anteriores da Assembléia,
foi criado um consetho superior da instrugéo com membros
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eleitos e nomeados que, juntamente com o presidente da
provincia, dirigiam o ensino. Por essa reforma determinou-
setambém a formagao de classes primarias mistas regidas
por professora, quando néo houvesse nimero minimo de
alunos de cada sexo para formar duas classes. Também se
institufa a distribuigédo do curso elementar em 3 graus,
medida criticada e revogada pelo presidente seguinte, em
1889, por sua inviabilidade,

Em 1888 um processo disciplinar na Escola Normal
dera lugar ao pedido de exoneragéo de dois professores e
ademissdo de mais um, que pertenciam ao grupo positivis-
ta (Rodrigues, 1930, p. 155). Logo ap6s viria a proclamagao
da Republica, que traria sensiveis modificagbes para a
Escola Normal.

O ensino no perfodo imperial ndo passou de experién-
cias baseadas em ensaio e erro. A formagao do-magistério
ndo teve condigbes de corresponder as expectativas pela
falta de verbas, de professores, de um prédio préprio para
a Escola Normal, de incentivos para a profisséo, e pelo
entrave dos valores vigentes, que impediam uma maior
abertura no tipo de formagéao oferecida aos futuros mestres.
Outro fator que dificultava os avangos do ensino residia,
certamente, na centralizagdo do poder em méaos do presi-
dente da provincia, e na troca constante desses presiden-
tes, que eram nomeados pelo poder central, ndo tendo
assim condi¢des de levar avante reformas cujas proposi-
cbes muitas vezes eram vetadas ou relegadas a segundo
plano pelos sucessores.

REPUBLICA: PRIMEIRA DECADA

A cidade de S&o Paulo, durante grande parte do século XIX,
havia se mantido num ritmo de crescimento lento se com-
parado a outros centros urbanos, como Rio de Janeiro e
Recife. Mas a partir dos fins do século comegou a crescer
-rapidamente, com o é&xodo rural, a imigra¢ao e a incipiente
industrializag&o. A concentragao urbana acentuada sem
divida exerceu pressado no sentido do desenvolvimento
educacional do estado.

‘ A modificacao do sistema politico em 1889 contribuiu
para transformagdes no ensino: a Constituigao republica-
na, consagrando a descentralizacéo politico-administrati-
va, possibilitou 0 desenvolvimento de iniciativas de ambito
estadual e S&o Paulo, por suas condigdes econdmicas
favoraveis, foi o primeiro estado a ‘iniciar a organizagao
sistemética e a expansédo do ensino elementar e normal,
atribuindo a este ditimo lugar prioritario nas preocupacdes
reformistas” (Tanuri, 1979, p. 75). Com a ideologia republi-
cana, o problema do ensino tornara-se, ja antes da queda
do Império, uma questé&o vital para a sobrevivéncia das
instituicoes politicas.

Assim, logo apés um curto periodo de governo por
uma junta, o novo presidente estadual indicado pelo gover-
no federal, Prudente de Morais, nomeou em inicio de 1890
o médico Dr. Antonio Caetano de Campos para a diregao
da Escola Normal, baixando pouco apés um decreto de
reforma do ensino normal (Lei 17 de 12/03/1890).

As disciplinas do curso foram ampliadas, incluindo "um
pouco de tudo" como Escrituragao Mercantil, Nogoes de
Economia Politica com especialidade da rural, Biologia, ou
Organizagao e Diregdo das Escolas, tendo sido entretanto
eliminadas a Pedagogia e Metodologia. O curso era desti-
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nado a ambos 0s sexos, mas com duas segoes separadas;
algumas disciplinas continuavam a ser ministradas de for-
ma adequada a cada sexo: Ginéstica e exercicios escola-
res, enquanto que Caligrafia, Desenho, Economia e Pren- -
das Domésticas eram dirigidas apenas ao sexo feminino,
dispensado de Algebra e Escriturag&o Mercantil.

Partindo dos principios da pedagogia moderna (espe-
cialmente com base em Pestalozzi, Froebel e Herbart), que
insistiam no fato de que ensinar é acostumar a crianga a
raciocinar por si, fazendo-a descobrir as verdades que lhe

- sdo necessérias, Caetano de Campos chegou a concluséo

de que os métodos intuitivos eram os methores. Reconhe-
cendo que a Alemanha, a Suiga e os Estados Unidos ja
haviam desenvolvido esses métodos, chamou a atengéo
para a importancia, ndo de os adotar, mas sim de os
adaptar as necessidades de Sao Paulo, sempre tendo em
vista o que seria, ou ndo, possivel e desejavel fazer. Inicial-
mente cuidou das condig¢des fisicas minimas para que o
prédio pudesse abrigar a escola, assim como da instalagao
das escolas-modelo anexas. Concentrou o espirito da re-
forma na prética que os alunos mestres deveriam ter, nas '
duas escolas-modelo, uma para cada sexo, para a diregao
das quais foram contratadas as duas professoras com
melhor reputagao da época 2. A recomendagéo geral era a
de que as aulas deveriam ser mais empiricas do que
tedricas.

Caetano de Campos encareceu ainda ao governo
estadual que fornecesse os meios da extensao para trés
graus do ensino elementar; propunhatambém a criagao de
uma escola normal secunddria, visando a preparagéo de
professores para as normais, consideradas primarias, aten-
dendo a constantes solicitagées. O presidente consignou
verba para a construgéo de um prédio novo que pudesse
abrigar o curso normal e as escolas anexas, ja prevendo
sua ampliagao futura. Caetano de Campos, numa Meméria
enviada em 1891 ao governador, expunha sua idéia sobre
a pedagogia que, segundo ele, deveria se apoiar na evolu-
¢&0 natural do organismo humano, na idéia de que cada
idade deve aprender determinada ordem de nogdes, de-
vendo tornar-se 0 ensino, pois, gradativo, empirico e sem
memorizagdo. O indispenséavel seria acostumar o aluno a
refletir, dirigi-lo de modo a fazé-lo descobrir por seu proprio
esforgo as verdades que |he s&o necessérias. Assim, 0
mestre deveria ser o guia neste caminhar. Baseado nesta
concepgao é que enfatizou a necessidade de ampliar a
oferta da instrugdo até a adolescéncia, j& que havia no
periodo imperial um hiato entre as escolas elementares e o
ensino superior.

Para ele, uma reforma geral da instrugéo. pablica sé
teria sentido apds terem sido instalados os segundo e
terceiro graus da escola-modelo, de modo que os profes-
sores formados pela Escola Normal jé tivessem podido
testar diferentes métodos e saber o que seria exeqtiivel,
para que uma nova reforma tivesse condigdes de ser efeti-
vamente posta em prética. A flexibitidade quanto a diferen-
tes aspectos do programa e a métodos, consagrada pelo
decreto de 1890, foi reclamada também por ele para esta-
belecimento dos graus posteriores do ensino ja criados
pelo mesmo decreto, mas n&o instalados. O segundo e o

terceiro graus deveriam se destinar a completar a formacao

2 Eram Miss Marcia Browne, ex-diretora da Escola Americanaem
Sao Paulo, e a carioca Maria Guilhermina Loureiro de Andrade,
que havia estudado nos E. U. A.




primaria, sendo o segundo destinado a criangas de 10 a 14
anos durante quatro anos, ainda sem qualquer especializa-
¢ao, e o terceiro, de 14 a 17 anos, em trés séries, apés o
que haveria uma recapitulagao de toda a matéria antes de
um exame final, chamado “exame de maturidade". Este

- dltimo grau teria dois objetivos: ou encaminhar o aluno aos
cursos superiores, devendo nesse caso ensinar-lhe as
linguas estrangsiras, ou somente dar-lhe estudos comple-
mentares "da ordem dos que interessam mais particular-
mente o homem" (Moacyr, 1942, v. 1 p.101). Para completar
seu pensamento, defendeu a idéia da introdugao de Kinder-
gérten (jardim da infancia — ele conservava a expresséo
alema em sua exposigao) para que as criangas pudessem
aproveitar melhor o ensino primério (Moacyr, 1942, v. 1
p. 87, Rodrigues, 1930, p. 255-77).

Areforma de Caetano de Campos trouxe modificagdes
sensiveis ao curriculo da Escola Normal, mas sua morte
prematura, ainda no ano de 1891, impediu que seus planos
fossem concretizados. Assim, a Reforma da Instrugéo Pu-
blica decretada pela Lei 88 de 08/09/1892 nao foi precedida
pela instalagao dos cursos de segundo e terceiro graus na
escola-modelo. Os cursos de segundo grau passaram a
constituir um curso complementar, logo apés o elementar
primério. A Escola Normal destinar-se-ia & preparagao dos
professores das escolas primérias (elementares e comple-
mentares); os das escolas secundérias, chamadas de gi-
nasios, e os préprios professores da Escola Normal prima-
ria seriam formados em um curso de nivel superior, criado
por essa lei para ficar anexo & prépria Escola Normal.
Determinou-se a criagdo de mais tr8s escolas normais
primérias a serem abertas em cidades do interior. O curso
para a formag&o dos professores das escolas primérias
teve sua duragao fixada em trés anos, devendo ser as aulas
separadas para os dois sexos. A frequiéncia do sexo femi-
Nnino ao curso superior para a formagao dos professores do
gindsio e da escola normal seria facultativa. Em relag&o ao
-acesso ao magistério pablico, permitiu-se a nomeagao de
professores normalistas sem a necessidade de concurso
para o provimento de cadeiras do primeiro grau, exceto no
caso de haver mais de um candidato. A lei referia-se aos
seguintes tipos de professores: adjuntos priméarios, cuja
habilitagao seria dada pela freqiiéncia ao curso completo
das escolas complementares; professores primérios; ‘ad-
juntos de escolas complementares; professores de escolas
complementares; professores de escolas normais prima-
fias; professores do curso superior da Escola Normal e
professores de ginasio. A Lei 88 de 1892 tomou algumas
medidas em relag&o ao controle da formagao e do exercicio
da profisséo.

O servigo de fiscalizagdo e de inspegdo escolaYes
passou por quatro fases até a grande Reforma do Ensino
de 1892. A forma que tinha apresentado melhores resuita-
dos fora a da inspegéo individual, que durou de 1851 a
1868. A Reforma de 1892, assim, voltou a instituir o sistema
individual, prescrevendo que a fungéo s6 poderia ser exer-
cida por professores normalistas, fixando uma remunera-
géo correspondente. Essa lei recriava também o Conselho
Superior da Instrug&o Pdblica, j& h4 muito solicitado, que
deveria organizar o programa de estudos, propor reformas
quando necessérias e indicar os livros a serem adotados,
entre outras fungdes. Como era formado por quatro mem-
bros eleitos pelas C&maras Municipais, além de trés no-
meados pelo governo, a escolha deles ficava na dependén-
cia da influéncia dos poderes politicos locais, sujeita a
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injungbes das autoridades. Era dificil manter a inde-
pendéncia de decisdes diante do governo, tendo sido
chamado de instituigao “indtil e anarquica’, o que levou &
sua aboligéo pouco depois (Rodrigues, 1930, p. 396).Tam-
bém o desempenho da atividade de inspetor distrital era
muitas vezes dificultado pelo mandonismo local, que so-
breviveria durante a 12 RepUblica.

Ja no ano seguinte uma nova Lei (169 de 07/08/1893)
trouxe algumas modificagbes em relagao a anterior, espe-
cialmente aumentando a duragéo da formagéo do profes-
sor na escola normal para quatro séries e eliminando a
distingéo entre curso preliminar @ complementar. No pro-
grama estabelecido figurava uma série grande de discipli-
nas de formagao geral, principalmente sobre o préprio
contetido do ensino a ser ministrado nas escolas primérias.
Chama a atencéo a existéncia de Exercicios Militares, Edu-
cagéo Civica na maioria dos cursos e a ampliagdo dos
estudos cientificos. Percebe-se af a influéncia positivista na
orientagdo do ensino na provincia (Moacyr, 1942, v.1
p.140-60).

Quanto ao ensino, enfatizou-se que cada disciplina’
deveria ser encaminhada "de modo que, juntamente com a
aquisi¢cdo dos conhecimentos, os alunos assimilem o mé-
todo a seguir na transmisséo dos mesmos" (Moacyr, 1942,
v.1p. 216). A prética de ensino seria realizada nas escolas-
modelo anexas durante os terceiro e quarto anos do curso,
sob a inspegao e orientagéo de seus diretores, que deve-
riam encaminhar aos diretores das escolas normais infor-
magbes reservadas sobre a habilitagdo, moralidade,
aproveitamento e aptiddes particulares de cada um dos
estagiérios.

Para o ingresso na Escola Normal, exigia-se exame de
suficiéncia, do qual eram dispensados os candidatos que
jé tivessem cursado a escola complementar. Por esse
dispositivo legal percebe-se que a escola normal nao era
considerada uma escola secundéria de mesmo nivel que o
ginasio (cujafreqtiéncia tinha como pré-requisito o término
dos dois graus da escola priméaria). Os critérios eram dife-
renciados para os candidatos a professores dos trés niveis
da escola normal. Enquanto néo houvesse pessoal habili-
tado pelo prdprio curso superior da Escola Normal da
capital, seria aceito o certificado de curso secundério desta
escola ou a apresentagéo de uma das provas do concurso,
ou ainda o exercicio do magistério desta disciplina durante
dois anos. Para a matricula no curso secundério exigia-se
aidade de 16 anos e, no curso superior, 19 anos. A muther
casada deveria apresentar licenga do marido para inscre-
ver-se no primeiro curso. Ao curso superior anexo a Escola
Normal da capital, destinado a preparagao dos professores
paratodas as escolas normais e ginésios, s era permitido
o acesso de representantes do sexo masculino.

Em relatério de 1892, Cesério- Mota, Secretario do
Interior, pasta & qual estava subordinada a educagao, cha-
mava a atengao para o estado precério da instrugao publi-
ca, pois ndo havia estabelecimentos escolares suficientes,
a frequéncia era baixa, os prédios mal instalados, sem
mobilia e condigdes higiénicas (Moacyr, 1942, v. 1 p. 253).
A diretora da Escola-Modelo, Miss Browne, também se
referia ao fato da baixa frequiéncia dos alunos matriculados,
tendo ela prépria constatado que a porcentagem de fre-
qliéncia era de 23,65% do total dos alunos, atribuindo isso
afalta de competéncia dos professores e desleixo dos pais
(Moacyr, 1942, v.1 p. 258).
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Apesar disso, os resultados positivos obtidos na Esco-
la-Modelo logo levaram a que muitos particulares ofereces-
sem prédios para o funcionamento de congéneres em
outras cidades menores e 0 Secretario do Interior, reco-
nhecendo sua utilidade, mandou que fossem instaladas
outras na Capital, no bairro da Luz é na Bela Vista, em prédio
doado. Permitiu-se aos professores das escolas primérias
a visita & Escola-Modelo para observar os processos de
ensino ali praticados. Para maior divulgagéo ela passou a
editar uma revista, A Escola Publica, transmitindo os resul-
tados de sua prética metodolégica, das observagdes e
experiéncias, com modelos sugestivos para ligées de lin-
guagem, aritmética e ciéncias naturais. Ao mesmo tempo
comegaram a aparecer obras didaticas com nova orienta-
¢ao (Rodrigues, 1930, p. 320, 363).

Em 1894 foi inaugurada a nova sede da Escola Normal
na Praga da Republica, tendo havido, segundo Rodrigues
(1930, p. 326), uma diminuigdo das matriculas especial-
mente na segdo masculina, por ter sido estendido o curso
para quatro anos. S&o interessantes as palavras do Secre-
tério do Interior (transcritas por Rodrigues, 1930, p. 340-55),
por ocasido da inauguragdo do prédio e que demonstram
ainda a mesma viséo sobre o papel do professor: "A sua
nobreza demonstra que nés acreditamos que n&o ha mais
nobre profissdo que aquela que se incumbe de preparar
cidadaos para a sustentagéo, defesa e engrandecimento
de uma patria livre! A sua vastidéo denota que o governo
convida todas as vocagdes, todas as fortunas, todas as
idades, todos 0s sexos, para virem sagrar-se aqui sacerdo-
tes da religiao do saber, em que, democratas, fundamos as
nossas ardentes esperangas de prosperidade da pétria e
da gl6ria para a Republica". Mais adiante ainda: “felizmente
o0 nosso estado, para esse feito [miss&o de ensinar], pode
contartambém com a colaboragao eficiente da mulher... Na
verdade, meus senhores, avocagéo para o ensino revelada
pelas nossas patricias seria surpreendente se a indole da
paulista, a um tempo altiva e meiga, carinhosa e inde-
pendente, ndo nos dissesse de antem&o que é elaotipo da
professora, pois sabe aliar a autoridade & dogura, a ordem
ao trabalho, a independéncia ao cumprimento do dever".

O discurso do diretor da Escola Normal também se-
guia a mesma linha dé pensamento, ao se referir ao "sacer-
décio civico® como a fung@o do magistério. Um professor
catedréatico da Escola Normal salientou que "néo ha mais
duavidas que & mulher cabe a instru¢éo priméria das crian-
gas". Percebe-se, da necessidade de preencher as muitas
cadeiras vagas no ensino preliminar e de se dar um destino
&s orfas que n&db se haviam casado, a feminizagéo da
profissao do magistério, reforgada pelo fato de ter tido bons
resultados, pelo saldrio pouco compensador pago aos
professores — 0 que afastava os homens do desempenho
da profissdo — e por ser um dos Unicos campos aberto a
atividade profissional feminina.

A criagao do Jardim da Infancia em 1896, no prédio da
Escola Normal, deu a organizagao definitiva a esta. Para a
concretiza¢ao do plano apresentado por Caetano de Cam-
pos ficava faltando somente a Escola Normal Superior,
destinada a formar os professores das escolas de terceiro
grau ou ginasios, como vieram a se chamar. Consagrava-
se como mais importante a prética do que a formagéo dada
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pela escola normal. O fato de ter sido instalada na Escola-
Modelo uma escola complementar levou o governo a con-
ferir-lhe, além de sua fungao propedéutica, outra de caréter
provisério, que era a formagéo de professores para as
escolas preliminares, tendo em vista que 0S CuUrsos normais
nao eram suficientes para preparar todo o magistério ne-
cessario para elas. Assim os diplomados pela Escola Nor-
mal destinar-se-iam as escolas complementares. Nao ha-

'vendo a cadeira de Pedagogia no curriculo da escola

complementar, j& se criava um obstéculo grande para a
formacao dos professores das escolas preliminares. Em
termos da Escola Normal, o grande niamero de disciplinas -
de cultura geral tirou-lhe o caréter técnico e profissional e,
no caso da escola complementar, perdeu ela o caréter
cultural e propedéutico, encaminhando para a prética de
ensino gente sem a indispensével base teérica. Exigia-se,
a principio, a prética de ensino ap6s os quatro anos tedricos
e, mais tarde, j4 a partir do terceiro ano, quando a escola
fosse anexa a uma escola normal (Tanuri, 1979, p.107). A
equiparagao de formados pelas escolas complementares
e pelos ginasios foi determinada pelo Decreto n° 739 de
16/02/1900. Ao mesmo tempo, foi abolida a exigéncia de
um exame das disciplinas especfficas da Escola Normal
para a obten$ao do diploma de professor, embora tenha
continuado a existir como requisito a necessidade de um
ano de préti¢a de ensino (Lima, 1966, p.108).

Analisando a obra reformadora do governo paulistana
primeira década da Republica no que tange & instrugao
publica, diz Fernando de Azevedo que seu éxito foi devido
a melhoria das condigoes de trabalho oferecidas ao magis-
tério pelas novas leis, que tornaram mais atraente afungao
docente (Correio Paulistano, 07/09/1922 apud Rodrigues,
1930, p. 422). Mas esse autor considera a maior causa do
8xito o entusiamo que se apoderou da categoria docente,
j& antes de Ihe ser concedido um aumento-substancial na
remuneragao, que mais tarde foi, mesmo, abolido. O exem-
plo de Caetano de Campos e seus seguidores foi funda-
mental. Mas nem por issc deixou de haver falta de profes-
sores; relatério do Secretéario do Interior em 1898 constata-
va a existéncia de 1962 escolas primérias "vagas” (sem
funcionamento efetivo, embora legalmente existentes), de
um total de 3.297; e dessas, apenas 320 eram providas por
mestres "profissionais’, com formagéo especifica (Moacyr,
1942, v. 2 p. 96).

As primeiras reformas do periodo republicano, pois,
sob a influéncia de Caetano de Campos, procuraram intro-
duzir um novo espirito, alterando mais o método e as idéias
subjacentes, do que a prépria organizagao do ensino nor-
mal. Se a base teérica dos estudos ainda era bastante
deficiente, o conceito de aprender na agao trouxe um gran-
de avango em relagdo a formagao dos futuros mestres. A
morte prematura do idealizador da reformaimpediu que sua
idéia fosse totalmente concretizada e o plano de uma reor-
ganizagéo total do-ensino em vdrios graus ficou truncado.
Aos poucos foi-se elevando o nivel de formag&o dos pro-
fessores em termos de sua duragéo, mas a auséncia de
uma organizagédo efetiva do ensino secundério de forma
homogénea contribuiu para uma oscilagao constante do
tipo de formag&o dos professores. Para isso também con-
tribuiu o fato de que o ensino normal demorou a ser definido
como um curso profissional, para o qual seria necesséria
uma prévia formagao sélida.
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SECULO XO(: EXPANSAO

Se, na primeira década republicana, viu-se um desenvolvi-
mento do ensino normal em termos curriculares e de am-
pliagao do niimero de séries, a partir deste século nota-se
uma expansao quantitativa de matriculas, tanto na Escola
Normal da capital quanto nas escolas complementares.

Paralelamente, nota-se uma duplicag&o da proporgéo
do ndmero de alunos por 100 habitantes nas duas primeiras
décadas do perfodo republicano (Tanuri, 1979, p. 77). Era
o inicio da democratizagéo do ensino, embora ainda fosse
demorar muito para que realmente se tornasse mais efetiva.

Desde que as escolas complementares passaram a
assumir o papel de formadoras do magistério elementar,
preocupou-se 0 governo com sua disseminagao no interior
do estado, para se produzirem mais rapidamente os pro-
fessores que se faziam necessérios. Assim se poderia, aos
poucos, ir substituindo o professorado leigo por um habili-
tado, formado esse de acordo com as possibilidades da
época que eram, sem duvida, bastante reduzidas. O curri-
culo era desprovido de formagao profissionalizante, haven-
do um dnico professor para todas as disciplinas de cada
série, e o diploma de professor era fornecido apés "um
répido treinamento prético sem qualquer base tedrica® (Ta-
nuri, 1979, p.108). As escolas complementares funciona-
ram até 1911 dessa forma quando o estado contava com
cinco delas. ”

Em 1902 o Decreto 1015 (19/03/1902) introduzira refor-
mas no regulamento da escola normal relativas as condi-
¢Oes de acesso; em 1904, procurou-se atenuar o enciclo-
pedismo na formagéo do professor, eliminando-se algu-
mas cadeiras, mas sem reduzi-lo realmente; a Lei 1051 de
28/12/1906 equiparou o curso complementar aos dois pri-
meiros anos do normal, de modo que os egressos daquele
poderiam se matricular j& no 3° ano deste (Lima, 1966,
p.108). Essas transformagdes parciais visavam favorecer a
escola complementar como meio de formagéo de profes-
sores, pelo fato de ser uma instituigdo bem menos dispen-
diosa que a escola normal, e pelo motivo ja citado do
reduzido ndmero de matriculas na escola normal, dada a
extensa formagéo exigida de seus alunos. O coroamento
dessas transformagdes ocorreu em 1912, quando, pela Lei
1311, as escolas complementares foram transformadas em
normais primdrias. Assim, o Estado de Sao Paulo passava
a ter seis normais primérias (incluindo a que funcionava
junto & Escola Normal da capital) e trés normais secunda-
rias, como passaram a se chamar as antigas Escolas Nor-
mais (a da capital e as de Itapetininga e Sao Carios, insta-
ladas em 1911). Logo apés (1913) criaram-se mais duas
normais primérias, elevando seu nimero para onze (Tanuri,
1979, p.127).

O curriculo das escolas normais secundarias foi alte-
rado em 1912 para possibilitar a transferéncia de alunos
das escolas normais primérias. Ampliou-se a formagao
pedagégica, de modo que as matérias de caréter profissio-
nalizante passaram a compor 17% da duragéo do curso
(Tanuri, 1979, p.131). Mas o curriculo ainda assim perma-
neceu amplo, pois, se algumas cadeiras foram suprimidas,
outras foram criadas, como Zootecnia e Agricuitura, Datilo-

- grafia e Taquigrafia, além de Arte Culindria para o sexo
feminino. Dado o grande nimero de escolas rurais vagas e
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a obrigagéao, a partir de 1904, de cumprir um estagio em
escolas rurais isoladas, antes da nomeacao para escolas
urbanas, percebe-se que a introducdo de eilementos de
Zootecnia e Agricultura: objetivava preparar o professor
para uma atuag&o nessas escolas, iniciando um movimen-
to pela ruralizagdo do ensino primério e sua adaptagao as
condigdes locais, que perdurou por bastante tempo, haja
visto o grande numero de trabalhos publicados nessa linha
(Campos, 1974, p. 200, 206).

Atransformagao das escolas complementares em nor-
mais primérias nao foi meramente uma questéo de mudan-
Ga de nome, pois foi seguida de uma reorganizagéo de sua
estrutura, visando elevar o nivel da formagao af ministrada
e aproxima-las do padréo de ensino das escolas normais
secundérias. Essa mudanga de curriculo deveu-se as inu-
meras criticas de que vinham sendo alvo as escolas com-
plementares, e ao fato de que a preocupagdo com 0s
métodos de ensino vinha fazendo surgir vérios trabalhos
dentro da temética da Pedagogia (Anuérios do Ensino e
Revista do Ensino, apud Tanuri, 1979, p.125). Idade minima
para a matricula (14 anos), a aprova¢éao em exame de
suficiéncia, a anexagao de um grupo escolar e duas escolas
isoladas, uma para cada sexo, foram outras modificagbes
que visavam dar &s normais primérias uma condi¢ao bem
mais profissionalizante.

Comparando-se as alteragdes introduzidas nos dois
tipos de escolas normais existentes a partir de 1912, perce-
be-se que as normais primérias tenderam a perder seu
caréter de cultura geral e a se orientar mais para a formagao
dos professores primérios, enquanto as secundérias con-
tinuaram a visar, ao lado da formagao do magistério ele-
mentar, uma educagao mais ampla ou mesmo profissiona-
lizante para outros fins, como sugerem disciplinas como a
Datilografia.

Mas, apenas dois anos depois, outro decreto (1453, de
29/12/1914) extinguia tais disciplinas profissionalizantes.
Tanuri (1979, p.135) comenta que “casos como este, (...),
relativos a determinagdes aprovadas as pressas, inde-
pendentemente de verificagéo de sua conveniéncia e ime-
diatamente revogadas’, revelam a falta de consisténcia do
pensamento pedagdgico dos educadores e legisladores
brasileiros e explicam o porqué das dificuldades de desen-
volvimento do sistema de ensino no Brasil, sempre basea-
do em tentativas e fracassos. ’

Né&o surpreende, pois, que as queixas relativas aos
cursos continuassem freqlentes, como revela por exemplo
o inquérito realizado pelo jornal O Estado de'S. Paulo em
1914 junto aos grandes nomes da educagdo na época
(Tanuri, 1979, p.137). Segundo essa autora, embora os
consultados apontassem faciimente as falhas na formagao
de mestres, havia pouco consenso quanto a sua solugéo.
Uma idéia, sugerida por vérios, era a de criar um curso

- intermedidrio, visando eliminar o hiato, para os alunos, entre

o tempo em que concluiam o ensino bésico e o alcance da
idade minima para matricula na Escola Normal. '

Em 1917, nova lei recriava assim o0 curso complemen-
tar, que passou a ser uma espécie de primario avangado,
com um mesmo professor para todas as disciplinas da
mesma série, exceto para as préticas educativas, que
seriam da responsabilidade dos professores respectivos
da escola normal (Tanuri, 1979, p. 140).
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Quanto & evolugao das matriculas a partir de 1911, a
criagéo de novas escolas normais, tanto primérias como
secundarias, levou a uma quase triplicagdo das matriculas
no breve periodo até 1915 e a triplicagao das conclusdes
de curso nesse mesmo tempo. Mas,apds essa data, nota-
se um decréscimo gradual, mais acentuado no que se
refere ao nimero de diplomados do sexo feminino pelas
escolas secundérias (Tanuri, 1979, p.143 ss.). Esse decrés-
cimo correspondeu & criag&o dos cursos complementares
que, elevando o nimero de anos para a formagao dos
professores, contribuiu para afastar das escolas normais
um certo contingente, ou por n&o conseguirem passar por
essa barreira, ou por ficarem desanimados com o prolon-
gamento dos anos letivos necessarios para a habilitagao
do magistério.

O numero de diplomados sé no periodo de 1911 até
1919 (6050) ultrapassava 0 nimero de classes existentes
nas escolas publicas estaduais em 1920 (4637). Assim, j&
um consideravel nimero de egressos das escolas normais
néo podia ser absorvido pelo mercado de trabalho, mesmo
considerando as possibilidades oferecidas pelo ensino mu-
nicipal e pelo particular — ou, entao, dirigia-se a outras
atividades que ndo ao magistério. Entretanto, um grande
numero de criangas em idade escolar permanecia fora das
escolas (Tanuri, 1979, p. 145), de modo que se houvesse
classes nas escolas elementares para todas, como a lei
prescrevia (ja que esse nivel de ensino era obrigatério), ndo
haveria excedente de oferta de diplomados das escolas
normais.

Essa exposicdo leva, naturalmente, & conclusdo da
desnecesséria existéncia concomitante de dois tipos de
formacéo de professores em S&o Paulo, ja que se formava
um contingente suficiente de docentes para atender a de-
manda das escolas elementares existentes, nao sendo
mais justificével, portanto, um curso de nivel inferior ao lado
de outro mais elevado. Assim, em 1920, uma Reforma da
Instrugdo Pdblica unificaria a formagao dos professores
primarios, instituindo um dnico tipo de curso para habilita-
los (Lei 1750, de 08/12/1920).

) A atuagéo de Sdo Paulo no campo da educagao pri-

méria & normal durante a 12 Republica, especiaimente nas
duas primeiras décadas, exerceu uma grande influéncia
sobre outros estados da federagéo, que enviaram especia-
listas ou solicitaram o envio de professores para orientar a
reorganizagao de seu sistema de ensino.:Somente Minas
Gerais, Bahia, Pernambuco e o Distrito Federal ficaram
imunes a essa lideranga, seguindo orientagao prépria em
suas reformas. '

A DECADA DE 20: IDAS E VINDAS

A reforma de 1920 surgiu num momento marcante da
histéria do pais e do Estado de Sao Paulo, em particular. A
necessidade de se firmar como nagao independente e de
atender & demanda de m&o-de-obra um pouco mais espe-
cializada para a industria nascente levaram a um movimen-
to nacionalista liberal que culminou com a revolugéo de
1930. As transformagobes politicas e econémicas traduzi-
ram-se pela difusé@o de idéias liberais no campo educacio-
nal, visando integrar a populagdo ao desenvolvimento do
pals, idéias essas que conduziram a tentativas de difusao
da alfabetizagdo e do ensino primario a camadas mais
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amplas da populagdo. Surgiram assim diversas reformas
em diferentes unidades da federagéo no ambito do ensino
primério e normal, que refletiam, pelo menos em parte, as
novas idéias e os principios da escola renovada (ver a esse
respeito Tanuri, 1979, p.151).

Em Séo Paulo, embora as idéias de renovagédo do
ensino no sentido escolanovista tenham encontrado resso-
néncia em relagéo a necessidade da expanséo do ensino
primério, ndo foi introduzida nenhuma formagao basica
mais profunda nos diferentes graus de ensino no espirito
da Escola Nova. A Lei 1750 introduziu, é verdade, vérias
modificagdes no curriculo da escola normal para dar maior
énfase a pratica pedagébgica. Mas aiterou radicalmente o
ensino elementar, que passou a ter dois anos de duragéo,
de acordo com 0 modelo de escola "alfabetizante” (Tanuri,
1979, p.157). Dada a necessidade de estender a educagéo
para parcelas maiores da populagao, Sampaio Déria, a
frente da Diretoria Geral da Instrugéo Publica, comandou a
reforma de 1920, que elevou a idade-limite inferior da obri-
gatoriedade escolar de sete para nove anos, e pela qual o
estado s6 se obrigava a dar dois anos de escolaridade

- gratuita. Em sequéncia, foi criado um curso médio de dois

anos, nao gratuito, que corresponderia aos terceiro e quarto
anos do ensino primério anterior. A mesma lei mandava que
se criasse uma Faculdade de Educagéo, mas tal dispositivo
legal permaneceu letra morta.

A eliminagéo das escolas normais primérias foi, sem
duavida, o maior passo para a elevagéo do nivel de formagao
do corpo docente e a volta ao espfrito da reforma Caetano
de Campos. Além disso, a mesma lei equiparou todos oa
professores de escolas elementares, fosse qual fosse sua
formagé&o prévia.

Apesar da énfase maior, nessa reforma de 1920, a
pratica pedagdgica, Tanuri (1979, p.162) mostra que a
proporgao de tempo letivo no curriculo da formagéo profis-
sional superou de muito pouco o vigente até ent&o, conti-
nuando a predominar a formagao geral Je tipo propedéuti-
€0, embora esta também tenha sido simplificada.

E importante, contudo, notar que decreto posterior
(3356) afirmava que "o ensino nas escolas normais deve
ser feito, tanto quanto possivel, pelo aprendizado ativo e
individual do educando, e além do fim de aplicagéo utilitaria
de cada.cadeira ou aula, deve procurar desenvolver o
espirito do aluno, dando-lhe iniciativa intelectual e faculda-
decritica" (Art. 255). Mais adiante dizia 0 mesmo documen-
to: "Sao deveres dos professores: (...) n8o usar processc
algum de ensino que apele exclusivamente para a meméria
de palavras, procurando, ac contrério, encaminhar as suas
ligbes de modo que desenvolvam a inteligéncia dos alunos"
(Art. 310, item 10).

Durante toda a década de 20, continuaram se suceden-
do reformulagdes no ensino normal. Porém, como sugere
Tanuri (1979, p.168), se isso evidencia a intensidade com
que esse ramo do ensino atraia a atengéo dos educadores,
também evidencia a auséncia de uma linha de continuidade
e coeréncia entre os diversos documentos legais. Do mes-
mo modo, Fernando de Azevedo (1964, p.154) analisa
essa época dizendo: ..."nao traduziram essas reformas (ele
nao se referia especificamente & de Sao Paulo, mas as
ocorridas em diferentes unidades federadas, inclusive em
Sé&o Paulo) uma politica orgénica tragada pelas elites go-
vernantes, mas antes as tendéncias pessoais de educado-
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res determinados, que agiam por sua prépria conta, orien-
tando, no sentido das idéias novas, as suas iniciativas, a
que sucediam contra-reformas, de volta ao passado. Essas
perplexidades radicais provocam no Rio de Janeiro e em
vérios estados, como S&o Paulo, um movimento pendular
da educagéo, desde 1920, de uma politica reacionéria para
uma politica renovadora, e desta para aquela, levando anos
o péndulo para se achar novamente no ponto morto, isto é,
no momento em que, incapazes de fazer a sua prépria
politica, com o apoio dos reformadores, e recusando-se a
fazer a politica destes, os governos preferiam nada alterar,
nesta ou naquela dire¢do”.

O ensino continuava a ser diferenciado, de um lado
para as elites — nos ginésios tradicionais, com formagéo
mais profunda, seguidos dos exames que levariam aos
cursos superiores — e, de outro, para o resto da populagao
em escolas complementares, pouco methores que a pré-
pria escola priméria, e escolas normais, que possibilitavam
o exercicio de uma atividade remunerada.

A "danga das estruturas do curso Normal" (Tanuri,
1979, p. 168) prosseguiu: 0 Decreto 3858 de 11/06/1925
reformulava o curso complementar, que passou a ter dois
anos de duragéo, e o Normal, que foi estendido para cinco
anos. A Lei 2095, de 24/12/1925, aprovou algumas das
modifica¢des desse decreto e introduziu outras. Procurou-
se voltar & antiga estrutura do curso primério de quatro
anos, embora s6 nos grupos escolares, pois nas escolas
isoladas e reunidas sua duragéo foi estabelecida em trés
anos.

A ampliagdo dos estudos na escola normal e sua
redugdo na complementar veio confirmar as palavras de
Azevedo citadas acima. Foi um movimento no sentido
inverso no que tange a formag&o dos professores, que
caminhava, embora lentamente, numa linha de especializa-
¢ao profissional e redugéo da carga de cuitura geral. Tam-
bém muitos educadores defendiam seu caréter profissio-
nalizante e aseparagéo dos estudos propedéuticos (Tanuri,
1979, p.170).

Segundo Tanuri (p.172), ao contrério do motivo apre-
sentado pelo presidente do estado em sua mensagem ao
legislativo, para justificar o decreto, "a principal causa da
reducdo do curso complementar e ampliagdo do normal
residia no propésito de transformar o primeiro em parte
integrante do ensino primério". Desse modo, voltou-se &
antiga forma de um Gnico professor para todas as matérias
de cada ano letivo e se reduziu o curriculo, e especialmente
o contetdo das matérias. Foi a vit6ria da tendéncia que
propugnava a escola priméria "integral' contra o tipo "alfa-
betizagao', sem dlvida mais democratico, mas também
mais superficial. Foi também a derrota de um movimento
de renovagao que comegava a tomar corpo em Sao Paulo,
apés trés décadas "estéveis" de Reptblica, e uma volta a
tradicéo no que se refere & organizagao escolar.

Sacrificava-se, assim, a qualidade pelo aumento
previsto em quantidade, com o rebaixamento do nivel dos
alunos que se dirigiam & Escola Normal os quais, ap6s
passarem pelos seus cinco anos, deveriam se transformar
em verdadeiras enciclopédias ambulantes (v. O Estado de
S. Paulo, 17/07/1925, p. 4, apud Tanuri, 1979, p.174).

Tantas criticas recebeu a Reforma de 1925, taxada de
conservadora, que logo o governo cuidou de introduzir
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novas modificagdes no ensino, embora tivessem se passa-
do apenas dois anos ap6s a Ultima alteragéo, sem coerén-
cia e continuidade em relagéo a de 1925, evidenciando que
a cada novo governo o ensino era encaminhado numa
nova direcao, de acordo com as ‘idéias pessoais dos
detentores do poder* (Tanuri, 1979, p.179).

Assim, o "movimento pendular’, segundo a expresséo
de Azevedo, voltava na mesma linha de 1920, que visava
expandir a escola priméria alfabetizante numa forma quali-
tativamente mais deficiente, mas quantitativamente mais
ampla. Julio Prestes, presidente do estado, sob cujo gover-
nofoi promulgadaa Lei de 1927, preocupado com o grande
nimero de escolas primérias vagas na zona rural, quis
reorganizar o ensino para resolver urgentemente o proble-
ma da falta de professores. Partia do argumento de que
seriam necessarios seis anos para que o estado pudesse
ter professores para prover as cadeiras vagas, mesmo que
se mantivesse a média de normalistas diplomados em 1927
(nesse ano a média comegou a se elevar, depois de ter
chegado a um minimo em 1925). N&o estava levando em
consideragao, além disso, a necessidade de se criarem
novas escolas para atender ao crescente aumento da po-
pulagéo, fosse por crescimento vegetativorou imigratério,
nem o fato de que muitos diplomados nao se dirigiam ao
magistério (apud Tanuri, 1979, p.180).

A Reforma de 1927, pois, referiu-se essencialmente a
escola normal (Lei 2269 regulamentada pelo Decreto 4600,
de 30/05/1929), que passou a contar trés anos letivos —
exceto a Escola da Praga,que conservou sua organizagao
anterior. As escolas complementares tiveram a duragéo do
curso prolongada para trés anos, passando a funcionar
exclusivamente anexas a escolas normais. Abria-se a pos-
sibilidade também de equiparac¢éo de escolas particulares
— "livres" — onde nao houvesse escola normal oficial, me-
diante certos requisitos.

Com status mais elevado do que as demais escolas
normais, a Escola da Praga viu serem concedidos a seus
egressos a preferéncia para cargos de diretor de escola e
outras regalias, caracterizando a intengdo de torné-la um
sucedaneo da Faculdade de Educagao, cuja criagéo tinha
sido recomendada pelo documento legal de 1920, sem que
tivesse se efetivado. O texto da Reforma de 1927 j4 nado
tratava de qualquer estabelecimento de nivel superior, su-
pondo-se que esse papel era atribuido a Escola da Praga.

A reforma tratava também, com detalhes, do ensino. O
curriculo do ensino normal foi bastante simplificado, e a lei
enfatizava que, tanto quanto possivel, o ensino ai deveria
ser feito pelo aprendizado ativo e individual do estudante e,
além do fim da aplicagao utilitéria de cada cadeira ou aula,
deveria procurar desenvolver o0 espirito do aluno, dando-lhe
iniciativa intelectual e faculdade critica. Também proibia,
nas aulas, apontamentos, ditados ou apostilas.

Uma medida bastante controversa da Reforma foi o
dispositivo que permitia a nomeagao de professores leigos,
interinamente, desde que constatados e preenchidos cer-
tos requisitos. Isso, se de um lado permitiu o provimento de
muitas escolas vagas... (Mensagem do Presidente Julio
Prestes ao Congresso Legislativo em 1928, -apud Tanuri,
1927, p.187), serviu, por outro lado, para o encaminhamen-
to ao magistério de muitos elementos ligados aos politicos
por nepotismo, de tal modo que Lourengo Filho, ao assumir
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aDiretoria Geral da Instrugao Publica, a partir do movimento
revoluciondrio de 1930, precisou dispensar mais de mil
professores leigos, que ocupavam cadeiras nao s6 em
zonas rurais, como urbanas, almejadas por pessoal habi-
litado.

A Reforma da Instrug@o Publica de 1927 encontrou
bastante oposigcéo no Congresso Legislativo e s6 logrou
aprovagao devido a ter sido apresentada como "medida de
emergéncia’ (v. Anais da Camara dos Deputados do Esta-
do de S&o Paulo, 1927, p. 1047 e 1234, apud Tanuri, 1979,
p. 183-8). Mas as reivindicagbes daqueles que haviam
respondido ao inquérito do jornal O Estado de S. Paulo em
1926 continuavam, de certa forma, pressionando no senti-
do de uma aproximagao do estado com os movimentos
renovadores ja surgidos em outras unidades da federagao,
0 que s6 foi acontecer em S&o Paulo na década de 30. De
todamaneira, a Reforma teve uma medida de grande alcan-
ce, que veio a modificar bastante o quadro do ensino
estadual, na figura da equiparagéo.

A equiparagdo

A equiparag&o entre as escolas normais oficiais, mantidas
pelo estado, e as assim chamadas "livres", sob a dependén-
cia administrativa dos municipios ou de particulares, afetou
decisivamente a formag&o dos professores. Até entdo n&o
se reconhecia a habilitagao conferida por essas escolas, de
modo que seus egressos s6 poderiam exercer o magistério
em instituicdes particulares ou como "leigos" nas escolas
elementares publicas. Em entrevista concedida a Leonor
Tanuri (1979, p. 204), Fernando de Azevedo explicou o fato
de o governo estadual ter concedido a equiparagéo devido
a pressao exercida pelas municipalidades visando a insta-
lagdo de escolas normais em sua sede e & dificuldade
financeira para atender a essas reivindicagdes por parte do
governo estadual.

Por ocasiéo da equiparragéo, j& havia no Estado de
Sé&o Paulo 26 escolas normais livres, com 1462 alunos
matriculados (As Normais... 1928). Equiparadas logo no
ano de 1928, foram recebidas com ceticismo, pela virtuali-
dade de rebaixar o nivel da escola normal e comercializar
o ensino (Simbes, 1928). Reconheceu-se, entretanto, que
o preparo de professores através delas seria bem melhor
que a incorporagédo ao magistério primario de contingentes
de leigos que, embora nomeados interinamente, poderiam
vir a ser efetivados por alguma "lei solicita" de Gitima hora
(Tanuri, 1979, p. 204). Mascaro (1956, p. 8) em sua andlise
do ensino normal no Estado de Sao Paulo, refere-se, no
entanto, a seus aspectos negativos: "Abertas as primeiras
escolas livres e as municipais, ndo tardaram as criticas as
instalagoes, & ndo qualificagéo adequada do corpo docen-
te, & precariedade do ensino ministrado, a falta de capaci-
dade para o exercicio efetivo do pesado mandato por parte
das entidades interessadas na manutencao de estabeleci-
mentos destinados a formar professores primarios’. Mas
cita, a seguir, o préprio inspetor de uma das escolas nor-
mais livres, segundo o qual o maior problema que enfren-
tava a escola inspecionada era a falta de condigdes mate-
riais adequadas, o que, segundo ele, poderia ser sanado
facilmente através da ajuda dos cofres ptiblicos. Isso real-
mente foi feito, pois j& em 1928 o governo forneceu, em
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material escolar a essas escolas, um valor maior do que
para as oficiais (Tanuri, 1979, p. 208).

Foi necesséria a revolugéo de 1930 e a conseqliente
ascensdo de um interventor federal ao governo de Sao
Paulo para que, sob a diregéo geral de Lourengo Filho no
ensino, se estabelecessem critérios mais rigidos para a
concessao da equiparagao. Para se verificarem essas-con-
digbes foram suspensas as equiparagoes e, das 48 escolas
que voltaram a requeré-la, apenas 35 lograram alcanga-las
(Tanuri, 1979, p. 211).

Em 1930 havia j& 49 escolas normais livres ao lado das
dez oficiais, embora tivessem um nidmero relativamente
reduzido de alunos. O ndmero total de diplomados nesse
ano em S&o Paulo foi de 2137, o que correspondia a um
quarto do nimero de classes nas escolas primérias oficiais
(Tanuri, 1979, p. 209).

De acordo com a andlise de Tanuri, podem-se identifi-
car contribuigoes positivas e negativas da equiparagao das

‘escolas normais livres. Entre as primeiras, citam-se a pres-

sdo exercida por seus diplomados, sempre em nimero
crescente, no sentido da expanséo da rede escolar priméria
estadual; penetragao das escolas normais livres em regides
mais distantes, nao atingidas pelas normais oficiais; cola-
boragéo na expansao do ensino secundario no interior do
estado, ja que a partir de 1933 passaram a ter que manter
0 curso secundério fundamental como preparatério para o
normal; contribuigéo para aperfeigoamento do processo de
selecao dos docentes para ingresso e promogao na carrei-
ra do magistério publico primério. A partir de 1933 foram
instituidos os concursos anuais, nos quais deveriam se
inscrever todos os candidatos as vagas disponiveis. Além
disso, a multiplicagdo répida dos cursos formadores do
magistério primério fez com que fosse criada uma fiscaliza-
G&o direta sobre todas as escolas normais, tanto oficiais,
como particulares e, por fim, essa expansao criou as con-
dicbes para que, em 1933, Azevedo pudesse, em sua
Reforma do ensino normal, separar a formagao propedéu-
tica da especificamente profissional (Decreto 5846 de
21/02/1933). Elevaram-se 0s requisitos para o ingresso na
escola normal, a0 mesmo tempo em que desviaram delas
aqueles que a buscavam como mero meio de acesso
ao ensino secundario.

Quanto aos aspectos negativos trazidos pelas escolas
normais livres, ndo se pode negar que contribuiram para
o rebaixamento do nivel de formagéo dos professores
primérios. Entre as principais diferengas entre os dois tipos
de escolas estavam: a n&o exigéncia de freqliéncia acursos
prévios para o ingresso nas livres, enquanto que 80% das
vagas nas oficiais destinavam-se a concluintes de escolas
complementares. Junto as escolas normais de iniciativa
particular ou municipal ndo havia nem escola complemen-
tar nem escola-modelo. A prética dos alunos deveria ser
feita em grupos escolares da localidade, onde também era
recrutado seu corpo docente, geralmente pouco qualifica-
do. Constatou-se, ainda, completa auséncia de planeja-
mento na equiparagao das escolas, sem real verificagdo
dos recursos humanos e materiais, nem das necessidades
de expansao da rede de ensino primério, tendo em vista o
fato de serem escolas profissionais. O crescimento do
ensino norma!l ocorreu, entdo, de forma irracional, sem
base num planejamento cientifico que pudesse indicar os

15



locais onde essas escolas se faziam necessérias (Tanuri,
1979, p. 209).

O BALANGO DO PENDULO

A expanséo do ensino normal deveu-se néo sé as condi-
¢oes econdmicas favoréveis do Estado de S&o Paulo, cuja
economia estava em pleno florescimento, como a orienta-
¢ao ideolbgica do regime republicano, interessado em de-
mocratizar o ensino, como forma de sedimentagéo do
sistema e integragéo do povo no processo de desenvolvi-
mento.

A criagdo das escolas complementares, a principio
com a intengdo de elevar o nivel de formag&o dos alunos
que se dirigiam & escola normal e, depois, como meio de
encaminhar seus egressos a fungéo docente, dado o nu-
mero de escolas elementares sem mestres, levou & duali-
dade da formagé&o de professores, que s6 foi eliminada em
1920, com a unificag@o das escolas normais primérias (em
que se tinham transformado as complementares) e secun-
dérias. No entanto, as escolas complementares, enquanto
instituicbes de caréter propedéutico, sé foram reaimente
extintas com a Reforma de 1933, substituidas por uma Unica
forma de escolas secundérias.

Os movimentos liberais da década de 1920 néo deixa-
ram muitas marcas no ensino paulista, se excetuarmos a

prépria Reforma de 1920, que objetivava estender uma.

escolaridade répida a parcelas mais amplas da populagéo.
A grande movimentagéo de idéias no setor educacional
encontrou muitas criticas a essa tentativa de simplificagéo
e extensé&o do ensino, vista por muitos como democratiza-
G0, Através da sucessédo de documentos legais com ten-
déncias divergentes, pode-se notar nitidamente uma edu-
cagéo orientada para duas finalidades: formagéo da elite,
de um lado, e formagéo do povo, de outro. As escolas

normais n&o deixaram de refletir essa situagéo: tendo atral-
do alunado de setores para os quais constituia a oportuni-
dade de prosseguir os estudos apds o primério, seu curri-
culo cuidava mais dos estudos gerais que dos especfficos
a sua finalidade. A Reforma Fernando de Azevedo, entre-
tanto, distinguiu a formag&o propedéutica geral da técnico-
pedagégica, introduziu bases mais sélidas nesta dltima,
trazendo fundamentagao mais ampla e clara para 0s estu-
dos educacionais propriamente ditos.

A equiparagao das escolas normais livres, encarada
por muitos como rebaixamento e mercantilizagao do ensi-
no, contribuiu, em termos da pressao exercida pelo nimero
de seus egressos, para as reformas da década de 1930.
Outros aspectos positivos ocorreram por sua influéncia,
tais como a organizagao da carreira do professor através
de concursos e critérios definidos de promog&o e expansao
da rede escolar priméria.

A Escola Normal da Praga da Republica permaneceu
como um estabelecimento a parte, no que se refere atodos
os graus de ensino, dada a situag&o especial de que a
legislag&o sempre a cercou, possibilitando 14 a realizagéo
de experiéncias pedagégicas desde o inicio, exigindo um
padréo elevado de seu corpo docente, mantendo cursos
de duragéo mais prolongada, mesmo quando se reduzia 0
tipo de formag&o ministrada pelas outras escolas normais,
até a criagdo efetiva da Faculdade de Filosofia em Sé&o
Paulo. v

Todo ¢ ensino normal teve uma fungdo muito impor-
tante, na histéria do sistema educacional na Primeira Repa-
blica, se ndo no sentido de formar professores realmente
competentes para 0 magistério primario, pelo menos
como meio de formar parcelas cada vez mais amplas da
populagédo, especiaimente do sexo feminino, que se diri-
giam para setores diversos da economia ou para a vida
doméstica.
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